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RESUMO: O artigo trata da evolução institucional dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo no Brasil referente às medidas provisórias. Esse processo será revisto na pers-
pectiva da regulamentação do poder do Presidente editar medidas provisórias, reto-
mando o debate da Constituição de 1988 e as mudanças posteriores. A Constituição 
de 1988 delegou ao Presidente um conjunto de prerrogativas que garantissem a 
eficiência do processo decisório no novo regime democrático e o poder de editar 
medidas provisórias se constitui como o principal. Questionamentos quanto ao uso 
de medidas provisórias pelo Presidente se referiam, principalmente, à sua frequên-
cia, à matéria e à reedição. Entre as tentativas de reforma do rito das medidas pro-
visórias destaca-se a Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 2001 
como mais exitosa, mas trouxe também consequências não previstas. A proposição 
de emendas na arena congressual às medidas provisórias através dos Projetos de 
Lei de Conversão será tratada na perspectiva do monitoramento do Congresso em 
relação ao poder de legislar delegado ao Executivo.

PALAVRAS-CHAVE: Constituição Federal  Congresso  Executivo  Medidas provisórias. 
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Constitutional course and amendment of provisional measures: Executive and  

Legislative institutional development

CONTENTS: 1  Introduction  2  The Executive branch  in Brazil after  1988  3 Constituent  
debate on Provisional Measures  4 Conclusion  5 References.

ABSTRACT: The article deals with the institutional development of the Executive 
and Legislative branches in Brazil relating to provisional measures. This process will 
be revised in view of the regulatory power of the President, resuming the debate of 
the 1988 Constitution and subsequent changes. The 1988 Constitution has delegat-
ed to the President a set of prerogatives that guarantees the efficiency of decision 
making in the new democratic regime and the power to issue provisional measures 
constitutes his most powerful instrument. Questions regarding the use of provision-
al measures by the President have mainly referred to their frequency, content and 
re-edition. Among the attempts to reform the rite of Provisional measures there is 
the Constitutional Amendment No 32/2001, from september 11th, 2001. as a suc-
cessful example. Nevertheless it  also brought unintended consequences. Amend-
ment propositions to provisional measures formulated in the congressional arena 
through law conversion projects will be treated from the perspective of Congres-
sional control over the legislative prerogative empowered by the Constitution to the 
Executive branch.
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Elaboración y modificación de las medidas provisórias: la evolución institucional 

de los poderes Ejecutivo y Legislativo en Brasil

CONTENIDO: 1 Introducción  2 El Poder Ejecutivo en Brasil después del año 1988  3 El debate 
constituyente sobre los decretos presidenciales  4 Conclusión  5 Referencias.

RESUMEN: El artículo trata de la evolución institucional de los poderes Ejecutivo y 
Legislativo en Brasil, acerca delas medidas provisórias . Este proceso será analizado 
bajo la perspectiva de la regulación del poder del Presidente de editar medidas 
provisórias , revisitando el debate puesto por la Constitución de 1988 y los cambios 
en este documento. La Constitución Brasileña de 1988 ha delegado al Presidente 
un conjunto de derechos que garantizan la eficacia de la toma de decisiones en el 
nuevo régimen democrático. Entre ellos, el principal es la facultad de dictar medidas 
provisórias. El uso de las medidas provisórias por el Presidente fue cuestionado, so-
bre todo por su frecuencia, los temas de que trataban y la reedición excesiva. Entre 
los intentos por cambiar el proceso de tramitación de los decretos, la Emenda Cons-
titucional no 32, de 11 de septiembre de 2001, fue exitosa. Sin embargo trajo con-
secuencias no deseadas. La proposición de modificaciones por el Poder Legislativo a 
las medidas provisórias mediante su conversión de en projetos de leis de conversão 
serán tratados bajo la perspectiva del monitoreo del Congreso de la competencia 
delegada al Ejecutivo para legislar.

PALABRAS CLAVE: Constitución  Congreso  Poder Ejecutivo   
Medidas provisórias.
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1 Introdução

E ste artigo trata da evolução institucional dos Poderes Executivo e Legislati-
vo no Brasil no que se refere ao poder de editar medidas provisórias (MPs). 

A questão parte da problemática de como as instituições políticas se moldam aos 
problemas oriundos da rotina do jogo político. As MPs se constituem como o prin-
cipal recurso legislativo disponível no arsenal de poderes presidenciais para a im-
plementação da agenda política do Governo, sem que isso signifique uma situação 
em que o Presidente governe unilateralmente ou atropelando o Congresso. O artigo 
trata da regulamentação do poder do Presidente editar MPs, retomando o debate da 
Constituição de 1988 e as mudanças posteriores, lançando foco sobre as dinâmicas 
institucionais que viabilizaram a interferência dos congressistas na agenda política 
nacional. Para discutir isso, no entanto, é necessário, antes, compreendermos as con-
sequências inesperadas quanto ao uso das MPs e as não previstas nas reformas da 
sua tramitação na nova arquitetura institucional do país.

Dessa forma, o artigo se refere ao processo político de definição dos parâmetros 
do poder do Presidente editar MPs e dos congressistas interferirem nelas. O arti-
go discute também como esse importante recurso disponível ao Presidente afeta a 
relação do Executivo com o Legislativo no Brasil. Os parâmetros referentes às MPs 
variaram no período posterior ao marco constitucional, a depender dos diferentes 
contextos do jogo político entre os poderes. Nesse sentido, este artigo adota uma 
perspectiva de análise do processo de evolução institucional das regras das MPs, 
tanto no Executivo quanto no Legislativo.

Este artigo está divido em três partes. Após esta introdução, será discutido o 
papel do Executivo após a Constituição, com destaque para a organização da Presi-
dência da República e a evolução institucional da Casa Civil no processo legislativo. 
A segunda parte do artigo será sobre os aspectos jurídicos que regem a delegação 
de poderes do Legislativo ao Executivo por MPs no Brasil. Será retomado o debate 
constituinte que levou à manutenção dos poderes de decreto do Presidente e a 
novidades da Constituição. Nessa parte também serão tratados os efeitos não calcu-
lados pela Constituição que trouxeram problemas relativos à hiper-reedição de MPs 
e culminaram na reforma do rito das MPs com a Emenda Constitucional no 32, de 
11 de setembro de 2001 (BRASIL). Será ressaltado que essa emenda constitucional 
não foi a primeira tentativa de reformar o sistema, nem tampouco solucionou os 
problemas envolvidos nessa delegação de poderes ao Executivo. A EC no 32/2001 
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permitiu também que emendas se tornassem instrumentos efetivos de interferência 
dos congressistas nas medidas provisórias. Por fim, seguem as conclusões do artigo.

2 O Poder Executivo no Brasil após 1988

Nesta seção será feita uma discussão sobre o desenvolvimento institucional 
do Executivo no Brasil. As escolhas presidenciais afetam o desenho institucional do 
Executivo, dada a autonomia presidencial para modificar suas estruturas, que, por 
sua vez, têm como efeito um processo de centralização da execução de algumas po-
líticas públicas e a promoção de alterações no desenho institucional da Presidência 
da República no Brasil. 

O processo de concentração de funções legislativas no Executivo, no Brasil, não 
ocorreu em detrimento do Legislativo; pelo contrário, esse também se sofisticou 
e complexificou suas estruturas técnicas no que se refere a funções legislativas1. 
A balança pendeu para o Executivo, que é responsável por mais de 75% das leis 
aprovadas no país (PEREIRA; POWER; RENNÓ, 2007). Essa concentração de recur-
sos técnico-jurídicos deve ser interpretada como produto de um processo amplo de 
centralização das funções legislativas do Estado no interior do Poder Executivo. Tal 
centralização, no entanto, não ocorreu em detrimento do Legislativo, que, por sua 
vez, passou também por um processo de fortalecimento institucional. 

O papel do Executivo na elaboração da legislação e na coordenação política do 
governo será tema da próxima parte. A modernização institucional à qual a Presidência 
da República foi submetida é produto dos incentivos gerados na montagem e na manu-
tenção da coalizão governativa, ou seja, a mudança institucional da Presidência guarda 
relação com os incentivos gerados pelo sistema presidencialista multipartidário. 

2.1 A organização da Presidência da República

Os modelos de análise do desenvolvimento institucional da Presidência da Re-
pública sugerem que sua estrutura institucional está tanto relacionada com o Sis-
tema de Governo (Presidencialismo ou Parlamentarismo), quanto com as escolhas 

1 � A Constituição de 1988 (BRASIL) devolveu ao Congresso uma série de prerrogativas retiradas no 
período do Regime Militar, principalmente no que se refere à capacidade de o Legislativo fiscalizar 
o Executivo e à retomada do funcionamento do sistema de comissões no Congresso. Outro exemplo 
da complexificação das estruturas técnicas do Congresso pode ser observado pelo investimento na 
Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, instituições que prestam as-
sessoria técnica especializada e isenta aos congressistas e às comissões das casas.
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políticas do presidente, que, por sua vez, moldam a organização do Governo como 
um todo (MOE; CALDWELL, 1994). Isso quer dizer que as mudanças institucionais 
promovidas nas burocracias e na gestão das políticas públicas para atender às ex-
pectativas de Governo tendem a ser incorporadas na estrutura institucional do Po-
der Executivo ao longo do tempo.

O Executivo, nesse sentido, é a instituição central na promoção de políticas pú-
blicas no país, no que se refere ao seu protagonismo no processo legislativo, o qual, 
por sua vez, permite a ele alterar estruturas organizacionais das burocracias ligadas 
às ações governamentais. De acordo com Inácio (2006), a autonomia das escolhas 
presidenciais quanto à formação de governos de coalizão é ampliada pelos poderes 
atribuídos à Presidência no Brasil, sendo o tipo de coalizão formada no Congresso 
uma variável chave na compreensão das mudanças na estrutura do Executivo. Em 
outras palavras, isso quer dizer que os incentivos gerados pelo sistema político têm 
efeitos sobre a forma como o Presidente imprime sua marca no funcionamento das 
instituições do Executivo.

O processo de modernização institucional do Executivo permitiu que houvesse 
uma maior centralização da coordenação política do Governo nas burocracias liga-
das ao Presidente da República (INÁCIO, 2006), que, por sua vez, passa a ter vanta-
gens informacionais na promoção de políticas públicas no interior da Presidência da 
República ao invés de deixá-las no comando dos ministérios que entram na partilha 
de poder com os partidos da coalizão governativa. 

Esses movimentos de reorganização são afetados pelas necessidades de o Go-
verno montar e coordenar as coalizões. Esses movimentos são aspectos fundamen-
tais do sistema político brasileiro, pois, dada a necessidade de divisão dos postos 
ministeriais entre os partidos para obtenção de apoio congressual, o Presidente 
utiliza os poderes que possui para modificar as estruturas do Executivo, eventual-
mente trazendo para o interior da Presidência da República a execução de algumas 
políticas públicas. Esses poderes de alterar as estruturas burocráticas do Governo 
permitem que ele tenha o controle efetivo sobre determinadas ações governamen-
tais. Tais movimentos podem ser utilizados estrategicamente pelo Presidente, de-
legando determinadas atribuições para novas estruturas burocráticas ligadas a ele 
diretamente, inclusive de modo a compensar eventuais perdas de agenciamento na 
delegação de poder aos partidos ocupantes dos ministérios. 

Ainda quanto ao processo de modernização institucional do Executivo, a ten-
dência do Presidente de modificar as estruturas burocráticas para viabilizar a gover-
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nança das políticas públicas tende a ser incremental, com alterações que ocorrem 
de forma cumulativa e que expressam os objetivos e as plataformas de governo das 
coalizões que vencem eleições (RENNÓ, 2011, p. 32). Em resumo, o Presidente tem 
incentivos, por causa da autonomia que possui e pela própria lógica do presiden-
cialismo de coalizão, para imprimir a sua marca nas instituições que organizam o 
Poder Executivo. Ainda de acordo com Rennó (2011, p. 17), “um fator importante a 
se levar em conta quando da avaliação da evolução da estrutura organizacional da 
Presidência da República são as características da coalizão que apóia o Presidente 
no Congresso”.

A Presidência no Brasil necessitou se reestruturar para viabilizar a efetividade 
dos poderes de agenda inscritos na Constituição. Um traço comum na trajetória 
dos Presidentes, após o período de 1988, é a reorganização da estrutura de poder 
no início do mandato e em momentos de recomposição das coalizões legislativas 
(INÁCIO, 2006; RENNÓ, 2011). 

Como consequência do quadro de delegação de poderes ao Executivo criado 
após 1988, a Presidência da República necessitou fazer um investimento em recur-
sos técnicos, informacionais e organizacionais que viabilizassem uma alta demanda 
de elaboração e de revisão da legislação produzida. Esse investimento se deu de 
forma concentrada na Presidência. Tal concentração trouxe vantagens significativas 
ao Executivo em termos de expertise legislativa, inclusive na sua capacidade legís-
tica2. Exemplos disso podem ser dados pelo processo de complexificação da própria 
Presidência da República. 

A Presidência da República é composta3 por oito secretarias e sete órgãos de asses-
soramento, além da Casa Civil, do Gabinete de Segurança Institucional, do Gabinete Pes-
soal e da Controladoria Geral da União. Nessa estrutura, merece destaque, quanto à ela-
boração e à redação das normas e dos atos assinados pelo Presidente, as subchefias da 
Casa Civil, mais especificamente a Subchefia para Assuntos Jurídicos. Essa é a Subchefia 
responsável pela elaboração do texto final dos atos assinados pelo Presidente. Entre tais 
atos, as MPs se constituem como um recurso presidencial de grande importância e que, 
obviamente, demanda esforços especiais por parte dessas burocracias. 

2 � A legística é, de acordo com Almeida (2009), a área do conhecimento que se preocupa com a qua-
lidade dos atos normativos, no sentido da clareza, precisão e concisão tendo efeitos diretos sobre a 
harmonização e com o ordenamento vigente, o equilíbrio entre custos e benefícios, a aplicabilidade 
e a efetividade das normas.

3  De acordo com o artigo 1o da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003 (BRASIL).
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Essa evolução não ocorreu do dia para a noite, nem tampouco é resultado direto 
das prerrogativas de poder dadas ao Presidente pelo texto constitucional. Há uma 
evolução na estrutura de governança do Executivo através da Presidência e de suas 
estruturas burocráticas. As estruturas da Presidência foram moldadas de modo a 
contribuir com a coordenação política do Governo. 

A organização do Executivo é sempre um resultado típico de cada contexto ins-
titucional em que se desenvolve. A concepção da Presidência da República enquanto 
um ator político individual, como é concebido por vezes em análises da relação 
Executivo- Legislativo, na dicotomia Executivo (ator individual) - Legislativo (ator 
coletivo), acaba por desconsiderar algumas dimensões analíticas relevantes. Tomá-
-lo como um ator coletivo sofistica a análise sobre as decisões legislativas toma-
das no âmbito do Executivo. Nos estudos sobre o desenvolvimento institucional da 
Presidência, diferenciam-se dois tipos: a presidência administrativa e a presidência 
institucional (RUDALEVIGE, 2009). O primeiro tipo é identificado com o controle 
burocrático e com a interação entre burocratas, já o segundo tipo é identificado com 
a politização da Presidência da República e mais focado na estrutura presidencial. 

Para se compreender a organização da Presidência no Brasil, mais que identi-
ficá-la com algum desses tipos, faz-se necessária a consideração dos aspectos re-
levantes de seu desenvolvimento institucional que interferem na sua capacidade 
de produção de legislação. Os amplos poderes de agenda delegados ao Presidente 
conformam um desenvolvimento institucional mais centralizado ao seu redor, de 
forma que as estruturas de governança e os processos no interior da Presidência 
são modelados com grande flexibilidade. Essa estrutura de governança permitiu o 
desenvolvimento da Presidência em um nível de complexidade bastante elevado 
que, conforme se observa no quadro acima, passou a centralizar tanto estruturas 
burocráticas referidas à coordenação política do Governo, como é o caso da Casa 
Civil, da Secretaria Geral e da Secretaria de Relações Institucionais, além dos Órgãos 
de Assessoramento Imediato, quanto as estruturas responsáveis pela execução de 
políticas públicas. Essas características do Presidencialismo brasileiro reforçam os 
incentivos para a organização de um sistema burocrático robustecido no Executivo, 
sendo isso consequência da delegação de poderes pelo Congresso. Cabe ressaltar, 
no entanto, que tal robustecimento da Presidência não ocorreu de modo imediato à 
promulgação da Constituição, sendo a centralização e a flexibilidade institucionais 
da Presidência compreensíveis enquanto um processo incremental de desenvolvi-
mento institucional. Esse processo é mais uma evidência de que a dinâmica institu-
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cional do Presidencialismo brasileiro tem efeitos sobre a estrutura das instituições 
políticas no país, em particular na Presidência.

2.2 A evolução institucional da Casa Civil da Presidência e o processo legislativo

A Casa Civil é uma estrutura ligada à Presidência que foi adquirindo, grada-
tivamente, centralidade na coordenação política do Governo ao longo do período 
democrático posterior à Constituição de 1988. A redação e a revisão de todas as 
leis assinadas pelo Presidente demandam, necessariamente, a análise por parte das 
estruturas técnicas especializadas ligadas à Presidência. No que se refere à redação 
dos atos presidenciais, a Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil é a estrutura 
responsável pela normalização da legislação advinda da Presidência. Essa Subchefia 
é ocupada por funcionários públicos com alto conhecimento jurídico e atua de modo 
mais ou menos interdependente com a Secretaria de Relações Institucionais, essa 
responsável pela negociação, articulação e barganha política com o Congresso. 

As designações para os cargos técnicos na Presidência não são feitas por via de 
concurso público, ou seja, os critérios não estão regulamentados previamente, fato 
que contribui para esse desenvolvimento institucional. Essa é mais uma caracterís-
tica do sistema político brasileiro que reforça o processo de politização das burocra-
cias ligadas ao processo legislativo no âmbito nacional. 

Esse processo de modernização do Executivo, através do fortalecimento das 
estruturas da Presidência da República, especificamente da Casa Civil, tem relação 
direta com a necessidade de relacionamento com o Congresso. A criação da Secre-
taria de Relações Institucionais, ligada à Casa Civil da Presidência, é produto desse 
processo. Essa secretaria é responsável pela coordenação política do Governo, pelo 
relacionamento com o Congresso, pela interlocução com Estados e Municípios e pela 
coordenação e secretariado do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social4.

No período posterior à promulgação da Constituição de 1988 houve uma gra-
dual concentração de poderes na Casa Civil, principalmente, no que se refere à co-
ordenação política do Governo. Nesse processo de evolução institucional, a Presi-
dência da República merece destaque, principalmente, pela sua importância como 
instituição política nacional, bem como pelo seu indiscutível impacto na promoção 
de políticas públicas. Conforme ressalta Rennó (2011), o controle de cargos na bu-
rocracia, as prerrogativas legislativas e a grande capacidade de influência alocativa 

4 � As atribuições da Secretaria de Relações Institucionais constam na Lei no 11.204, de 5 de dezembro de 
2005 (BRASIL). Sua estrutura foi alterada pelo Decreto no 6.207, de 18 de dezembro de 2007 (BRASIL). 
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do orçamento tornam o Poder Executivo, em especial a Presidência, instituições com 
poderes fenomenais nos sistemas políticos da América Latina. 

No caso brasileiro, na evolução institucional da Presidência da República desta-
ca-se o Gabinete Civil como estrutura de assessoramento direto ao Executivo man-
tido inclusive no período da ditadura militar de 1964-1985. O Gabinete Civil foi  
extinto durante o Governo Collor, que nomeou para a Secretaria-Geral da Presidên-
cia Marcos Antônio de Salvo Coimbra. Somente no Governo Itamar Franco a Casa 
Civil passou a existir, substituindo definitivamente o Gabinete Civil. A centralidade 
política adquirida pela Casa Civil fez com que turbulências nas relações entre Exe-
cutivo e Legislativo fossem traduzidas em crises endógenas, dada a sua importância 
na coordenação da relação com o Congresso. 

O processo de concentração de atribuições políticas na Casa Civil tem impacto 
direto no processo legislativo, principalmente na tramitação das MPs e na aprova-
ção dos projetos de lei de conversão (PLVs), como será discutido adiante. A estrutura 
da Presidência da República passou por um processo de modernização, no período 
após 1988, que não ocorreu de modo automático, pois, no período da promulgação 
da Constituição, a estrutura institucional da Presidência não estava adaptada às 
novas prerrogativas constitucionais. O fortalecimento da Presidência é produto de 
decisões presidenciais que se acumulam na estrutura institucional a cada Governo.

Mesmo antes da promulgação da Constituição, a estrutura da Presidência foi 
modificada de modo a se compatibilizar com o Governo eleito indiretamente. Em 
1986, no Governo Sarney, o Decreto no 92.614, de 2 de maio (BRASIL), instituiu o 
Regimento dos Gabinetes da Presidência, ainda no marco constitucional do Regime 
Militar. Esse Decreto tinha como objetivo, basicamente, a separação de atribuições 
do Gabinete Militar daquelas do Gabinete Civil, sendo a Presidência constituída, 
essencialmente, pelo Gabinete Civil. As estruturas que constituem o Gabinete Civil, 
de acordo com esse Decreto, instituíam o Gabinete Pessoal do Presidente, a Diretoria 
Administrativa, a Secretaria de Controle Interno e uma Secretaria Especial de Ação 
Comunitária. Dentro do Gabinete Civil, já estavam prescritas algumas das estruturas 
internas (subchefias) que viriam a constituir futuramente a Casa Civil. As subchefias 
que constituíam o Gabinete Civil em 1986, são a Subchefia para Acompanhamento 
da Ação Governamental; a Subchefia para Relações Intergovernamentais; a Subche-
fia para Assuntos Institucionais; a Subchefia para Assuntos Parlamentares; a Sub-
chefia para Assuntos Jurídicos; a Subchefia para Assuntos de Comunicação Social, 
além da Secretaria de Imprensa e Divulgação (SID). 
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A importância da Casa Civil da Presidência da República para o processo legis-
lativo se deve ao controle jurídico exercido por essa instituição na elaboração da le-
gislação oriunda do Executivo. Toda legislação assinada pelo Presidente, mesmo que 
oriunda dos ministérios, é analisada, revisada e avaliada pela Casa Civil. Esse fato, 
per si, torna essa instituição central no processo legislativo no interior do Executivo. 

A evolução institucional da Casa Civil da Presidência pode ser acompanhada 
pelos decretos que modificaram, ao longo dos mandatos presidenciais, sua estrutura 
institucional5. O que é relevante nesse processo é que as estruturas institucionais 
da Casa Civil da Presidência são modeladas de acordo com escolhas políticas presi-
denciais. Tais escolhas, que guardam relação com o tipo de apoio do Presidente no 
Congresso e com as diretrizes políticas de cada Governo eleito, não são derivações 
automáticas das regras constitucionais devido à autonomia presidencial para mo-
dificar as burocracias no sistema político brasileiro. Tais modificações institucionais 
atenderam, basicamente, às demandas de governança do Presidente, sendo vincula-
das diretamente à dinâmica de delegação de poderes legislativos ao Presidente por 
MPs, conforme será tratado no próximo item.

2.3 Aspectos jurídicos da delegação do Legislativo ao Executivo por  

medidas provisórias

O debate constituinte que levou à inserção das MPs na Constituição de 1988 
será revisitado neste item. A regulamentação dos poderes de decreto do Presidente 
é um tema ainda controverso no debate sobre sistema político no Brasil. As causas 
dessa controvérsia se referem aos limites dos poderes presidenciais de edição de 
MPs, principalmente quanto aos dispositivos que regulamentam a tramitação de 
MPs e seus efeitos na arena do Legislativo e do Executivo.

As mudanças nas normas referentes ao poder de edição de medidas provisórias 
pelo Presidente ocorreram em situações de sua utilização de modo disfuncional 
para a delegação de poderes do Legislativo para o Executivo. Tais situações se re-
feriram principalmente ao número excessivo de MPs editadas, às matérias editadas 
alheias ao escopo de assuntos passíveis de serem legislados por via de MPs e à 

5 � Os decretos que modificaram a estrutura regimental e institucional da Casa Civil da Presidência são: 
95.575, de 23 de dezembro de 1987 (BRASIL), 99.185, de 15 de março de 1990 (BRASIL), 99.411, de 
25 de julho de 1990 (BRASIL), 820, de 13 de maio de 1993(BRASIL), 4.535, de 20 de dezembro de 
2002(BRASIL), 4.607, de 26 de fevereiro de 2003(BRASIL) e 5.135, de 7 de julho de 2004 (BRASIL).
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reedição indiscriminada. Todas essas situações culminaram na EC no 32/2001 que 
regulamentou a edição de MPs, mas que, de fato, não foi uma solução definitiva. 

Os efeitos dessa reforma na tramitação das MPs alteraram os parâmetros da 
delegação legislativa ao Executivo, mas a reforma em si não conseguiu solucionar o 
problema de modo definitivo, persistindo uma situação em que nem os congressis-
tas estão satisfeitos, nem tampouco o Presidente tem o controle sobre os resultados 
de suas iniciativas por MPs. 

Esse item irá retomar as interpretações sobre os efeitos da EC no 32/2001, 
que proibiu a reedição de MPs, regulamentou os temas sobre os quais o Executivo 
pode editar MPs e centralizou o formato jurídico das emendas às MPs em projetos 
de lei de conversão.

Tentativas de alteração no regime de tramitação das MPs não se limitam à mu-
dança constitucional através da EC no 32/2001. As tentativas de mudança na tra-
mitação de MPs podem ser observadas desde o período imediatamente posterior à 
promulgação da Constituição. Já em 1989, o Congresso promulgou a Resolução no 1 
(BRASIL), que tentou regulamentar a tramitação de MPs através de uma Reforma no 
Regimento Comum do Congresso. Essa resolução previa, basicamente, a instituição 
de uma Comissão Mista que apreciasse a admissibilidade da MP através de uma 
sessão conjunta do Congresso. O projeto desta resolução previa a proibição da ree-
dição das MPs, mas os congressistas decidiram suprimir esse artigo na versão final 
do documento (CAVALCANTI, 2008).

O questionamento sobre a reedição de MPs surgiu ainda em fevereiro de 1989, 
quando o Presidente Sarney reeditou a MP no 29, de 15 de janeiro de 1989 (BRA-
SIL), relativa à organização da Presidência da República. O Senador Nelson Carneiro 
nomeou uma comissão mista para elaborar um parecer sobre a constitucionalidade 
da reedição de uma MP. O então Deputado Nelson Jobim elaborou um parecer no 
qual opinou sobre a constitucionalidade da reedição de uma MP que tivesse perdido 
eficácia. Esses foram levados ao Supremo Tribunal Federal, através da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade no 293-7/DF (BRASIL), em 1990, quando a MP no 190, de 
31 de maio de 1990 (BRASIL) foi reeditada com redação idêntica à da MP no 185, de 
04 de maio de 1990 (BRASIL). O Ministro Celso de Mello proferiu parecer favorável 
à reedição de MP que não tenha sido convertida em lei no prazo de 30 dias e que 
não fora expressamente rejeitada pelo Legislativo (CAVALCANTI, 2008).

Em 1995, o Senador Espiridião Amim e outros apresentaram a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) no 1, de 1995 (BRASIL), que era mais uma tentati-
va de alteração do regime de tramitação das MPs. E mesmo após a aprovação da  



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 325 a 355

Lucas Rodrigues Cunha
337

EC no 32/2001, que terá seus efeitos discutidos adiante, houve tentativas de modi-
ficação na tramitação de MPs através da PEC no 72, de 2005 (BRASIL), que requeria 
que a admissibilidade das MPs fosse discutida na Comissão de Constituição e Justiça, 
e outra PEC, a no 11, de 2011 (BRASIL), de origem no Senado Federal. Esta PEC, já 
aprovada em segundo turno pelo Senado Federal, estabelece novos prazos para a 
apreciação das MPs. Na prática, seu objetivo é tentar corrigir a desvantagem que o 
Senado passou a ter na apreciação de MPs, pois após a EC no 32 de 2001 o tempo 
levado pela apreciação na Câmara acabava por reduzir muito o tempo para que o 
Senado possa apreciá-las, colocando esta casa em desvantagem em relação à Câ-
mara dos Deputados. A proposta de alterar os tempos de apreciação das MPs serviria 
para melhorar a qualidade da delegação de poder que o Congresso fez ao Executivo. 
Para se compreender as origens desse sistema de delegação, será discutido adiante 
o debate constituinte sobre as MPs.

3 Debate constituinte sobre as MPs

A eleição da Assembleia Nacional Constituinte despertou um amplo debate ins-
titucional no Brasil, polarizando inclusive uma discussão sobre a adoção do Parla-
mentarismo ou a manutenção do Presidencialismo no país. Havia, no entanto, um 
consenso de que o sucesso do Governo dependia da sua capacidade de dar respostas 
aos problemas enfrentados pelo país, frente às demandas de uma sociedade moder-
na e complexa, sendo que isso dependia de um processo decisório ágil e eficiente 
(LIMONGI, 2008, p. 25). 

O ponto principal do debate constituinte sobre a delegação de poderes legisla-
tivos ao Presidente se pautava no interesse em encontrar um sucedâneo para o de-
creto-lei que mantivesse a prerrogativa do Executivo sem permitir seu uso abusivo 
(LIMONGI, 1999). Ainda segundo Limongi, o pressuposto utilizado pelos constituin-
tes estava baseado na ideia de que Executivos em sociedades modernas precisam 
e são dotados de instrumentos desse tipo (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999). Como se 
sabe, o resultado desse processo, no texto constitucional aprovado, acarretou um 
sistema cujo Presidente da República tem amplos poderes legislativos, o que não 
estava claro no momento da promulgação da Constituição.

O artigo 62, que trata do poder de editar MPs na Constituição de 1988, estabe-
lece que “em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso” 
(BRASIL, 1988). Nesse artigo constitucional, no entanto, não foram regulamentados 
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os parâmetros para a relevância e a urgência que justificassem a edição da MP. Essa 
omissão no texto constitucional foi objeto de controvérsias e de questionamentos 
futuros, dado o difícil controle objetivo do que seria relevante e urgente, seja pelo 
Legislativo, seja pelo Poder Judiciário. De acordo com a interpretação do Supremo 
Tribunal Federal, citada por Pessanha (2003, p.174) “os pressupostos de urgência e 
relevância escapam ao controle do Judiciário”. Nesse sentido, o processo constituinte 
deixou em aberto a questão da regulamentação do que seria cabível de legislar por 
MP. Outro ponto omisso na Constituição se referia à possibilidade de reedição das 
MPs, situação a qual o texto da Constituição não fazia qualquer restrição, mas que, 
no entanto, foi utilizada desde o início da nova ordem constitucional.

A Constituição, portanto, trouxe duas importantes novidades ao substituir o 
decreto-lei pela MP. A primeira refere-se à inversão do decurso de prazo e a segunda 
é referente à possibilidade de os congressistas apresentarem emendas às MPs. O 
texto constitucional aprovado instituiu essas novidades resguardando o Congresso 
de eventuais situações de usurpação de poder pelo Executivo, dado que todas as 
MPs precisam ser apreciadas pelo Congresso, além da possibilidade da apresentação 
de emendas às MPs pelos congressistas através dos projetos de lei de conversão. 
Apesar de não ter havido questionamentos sobre a necessidade de um instrumento 
desse tipo no debate constitucional, o uso recorrente e variado de MPs pelo Execu-
tivo despertou um debate a respeito dos limites das MPs. 

As críticas às MPs viriam a posteriori, dos próprios congressistas, de setores da 
Ciência Política e da imprensa. A MP foi o substituto direto na ordem constitucional 
do decreto-lei, instituído no Regime Militar. O decreto-lei foi o dispositivo criado 
após a revogação dos Atos Institucionais no 2 e no 4, que permitiam ao Presidente 
emitir Decretos-Leis sem anuência do Legislativo. A Carta de 1967 constitucionali-
zou o decreto-lei, dando poder ao Presidente para editá-los em casos de urgência 
ou de interesse público relevante, cabendo ao Congresso aprová-lo ou rejeitá-lo no 
prazo de 60 dias, sem possibilidade de emenda. 

Caso o Congresso não deliberasse no decurso de prazo, o decreto-lei seria apro-
vado. Com a instauração do Ato Institucional no 5 (AI-5), em 1968, o modelo de de-
creto independente de deliberação legislativa voltou a vigorar (PESSANHA, 2002, p. 
169). A crítica que recaía sobre as MPs na constituinte se pautava no argumento de 
que seriam como o “entulho autoritário” do período democrático (LIMONGI, 1999). 
Cabe destacar que no artigo 62 há uma reprodução, quase literal, da Constituição 
Italiana. O artigo 77 da Constituição Italiana de 1948 prevê a possibilidade de o 
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Executivo editar decretos com força de lei também em casos de relevância e de 
urgência, mediante autorização da Camera dei Deputati. 

A primeira novidade em relação ao poder de editar decretos no Brasil se refere 
à chamada inversão do decurso de prazo. A inserção desse mecanismo foi a maneira 
encontrada na Constituição de fazer com que as MPs fossem submetidas à chancela 
do Congresso. Vencido o decurso do prazo, uma MP não apreciada pelo Congresso 
perderia a validade, inversamente, como se viu, ao que acontecia com o decreto-lei 
da Carta de 1967. A inversão do decurso de prazo, na prática, tornou a MP um instru-
mento perfeitamente compatível com a ordem democrática. 

A segunda novidade da Constituição, quanto ao poder do Presidente editar MPs, 
inseriu a possibilidade de os congressistas apresentarem emendas ao texto da MP 
editada, através dos projetos de lei de conversão. Essa possibilidade representou um 
ganho expressivo de poder para o Legislativo na delegação ao Executivo. Ou seja, a 
Constituição de 1988 tentou antecipar possíveis situações de usurpação e de ações 
unilaterais permitindo o emendamento nas MPs. Essa novidade foi, certamente, a mais 
contundente da Constituição de 1988. Essa possibilidade foi uma forma encontrada 
para evitar situações do tipo “pegar ou largar” pelo Congresso, caracterizando-se como 
um avanço significativo na possibilidade de monitoramento do Executivo por parte 
do Legislativo. Conforme destaca Pessanha (2003, p. 174), a tramitação da medida 
permite algo que não ficou claro no texto constitucional, referente à interferência do 
Congresso em seu conteúdo, mas com a possibilidade de veto na sanção presidencial, 
essa possibilidade pode ser considerada como uma vitória do Legislativo.

O que se depreende do debate constitucional que culminou na versão final da 
Constituição de 1988 sobre a edição de MPs? O Executivo foi munido de amplos po-
deres que lhe garantiu o controle da agenda legislativa no Congresso (FIGUEIREDO; 
LIMONGI, 1999; AMORIM NETO; TAFNER, 2003) e lhe permitiu ser o principal ator 
legislativo no período. As críticas às MPs surgiram a posteriori, conforme o contexto 
político em que o Executivo as utilizou. No Governo Collor, a crítica principal à edição 
de MPs estava relacionada à falta de disposição do Governo em negociar com o Con-
gresso, fato esse relacionado ao tipo de estratégia do Executivo no período. O quadro 
institucional legado pela Constituição de 1988, de acordo com Limongi (2008), não 
alterou as instituições fundamentais que caracterizam o sistema político brasileiro 
desde 1934. O Presidencialismo e a representação proporcional foram mantidos, mas 
isso não quis dizer que tudo permaneceu inalterado. O Presidencialismo de 1988 é 
radicalmente distinto daquele da Constituição de 1946, sendo o reforço dos poderes 
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presidenciais algo patente na nova Constituição. Ainda para Limongi (2008), o Exe-
cutivo controla a agenda legislativa, de modo que aquilo que muda no país ocorre 
por iniciativa do Executivo. O Presidente raramente é derrotado em plenário, sendo 
de 85% a disciplina média da coalizão governista no período.

O texto constitucional aprovado, ainda que tenha tentado evitar situações de 
usurpação ou de ação unilateral por parte do Executivo, ao introduzir a inversão do 
decurso de prazo e a possibilidade de alterações a MPs no Congresso, acabou por 
omitir na regulamentação das MPs uma definição de relevante e de urgente. Essa 
omissão possibilitou que o Executivo se utilizasse do recurso das MPs tanto para al-
terações na ordem legal relativas a assuntos extraordinários, que demandam ações 
rápidas e eficientes por parte do Executivo, quanto para assuntos do dia-a-dia do 
Governo e da administração do Estado, sem qualquer justificativa que amparasse a 
necessidade de relevância e de urgência prevista no texto constitucional.

O resultado do sistema político forjado a partir da Constituição de 1988 é cer-
tamente um Presidencialismo com forte influência do Executivo. Cabe ressaltar, no 
entanto, conforme destacado por Figueiredo e Limongi (2009) que a distribuição do 
poder de agenda no Brasil não caracteriza um padrão conflitivo entre os poderes. 
Isso quer dizer que não existem agendas políticas incompatíveis entre os poderes. O 
que existe, na prática, é uma agenda do Governo. Os autores destacam ainda a exis-
tência de um equívoco na tese de que o conflito entre os poderes se baseia em um 
Legislativo desejoso de ampliar gastos de forma irresponsável e em um Executivo 
preocupado com o controle de despesas para impor disciplina fiscal. O conflito ocor-
re no interior da coalizão governista, que busca recursos adicionais para expandir 
suas políticas, sendo que isso não implicaria identidade de interesses, nem tampou-
co ausência de conflitos, significando que a atuação é baseada em um princípio de 
coordenação (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2009, p. 84).

O que os autores destacam é, portanto, que o sistema Presidencialista no Brasil 
funciona com um princípio de fusão de poderes, no qual o Executivo e o Legislativo, 
ainda que inseridos em um contexto de incentivos institucionais distintos, compar-
tilham objetivos comuns. O poder de agenda da maioria que apoia o Presidente não 
diverge da agenda política nacional. A fonte de conflito é, portanto, a alocação des-
sas prioridades no interior da coalizão governista. Esse aspecto do sistema político 
nacional, destacado por Figueiredo e Limongi (2009), é fundamental para a análise 
aqui proposta, pois, diante de uma agenda comum entre os Poderes Executivo e 
Legislativo, as eventuais disputas irão recair sobre a alocação de prioridades que se 
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seguem da legislação aprovada, sendo as emendas às MPs, ou seja, os PLVS propos-
tos pelos congressistas, exemplos dessa possibilidade.

3.1 Hiper-reedição de MPs

A questão das reedições não era prevista no texto constitucional, ou seja, não era 
nem permitida, nem proibida. A reedição foi interpretada como constitucional logo 
após a Constituição ter sido promulgada, mas se caracterizou como um dos efeitos 
indesejáveis das MPs na delegação do Congresso ao Executivo pelo volume de ree-
dições. A reedição era, dessa forma, bastante favorável ao Executivo que acabava por 
reeditá-las várias vezes, eventualmente com redação modificada. Essa possibilidade 
abria um amplo espaço para o Executivo legislar sem a anuência congressual.

Quanto à relação do Presidente com o Congresso, a reedição se mostrava um 
instrumento bastante confortável. De acordo com Figueiredo e Limongi (2003), 
eram duas as vantagens das reedições: 1- permitia a acomodação de interesses da 
coalizão, através de pequenas modificações ao texto da MP original e 2- conferia 
alguma invisibilidade ao processo, dado que não era necessário votar. Desse modo, 
o custo para a aprovação da agenda do Governo era mais baixo, pois além da ampla 
autonomia do Executivo na iniciativa da legislação, as eventuais acomodações de 
interesses dos congressistas poderiam ser realizadas sem que houvesse desgastes 
ou perdas políticas. Nesse sentido, a edição e a reedição permitiam que o Executivo 
desse uma cobertura política para a base governista.

Há também interpretações que destacam eventuais vantagens do Congresso na 
reedição de MPs. De acordo com Amorim Neto e Tafner (2003), a reedição de MPs in-
teressava ao Congresso, pois atendia a uma escolha racional da maioria parlamentar, 
sendo um modo eficaz de obter informações sobre os seus efeitos.

Amorim Neto e Tafner (2003) vislumbram no argumento desenvolvido um pro-
cesso adaptativo das MPs aos interesses dos congressistas na reedição, no mecanismo 
que denominam de “alarmes de incêndio”. Esse mecanismo seria acionado em situa-
ções em que a base governista demonstra sua insatisfação ao Executivo, que reagiria 
ao Congresso reeditando a MP com alterações. Os autores também destacam que as 
MPs que não tratavam de assuntos relevantes para o Congresso desafogavam a sua 
pauta na medida em que não necessitavam de apreciação. Cabe observar que, mais 
adiante no artigo, os autores fazem uma ressalva, pois caso o Executivo não tenha 
se coordenado com a maioria parlamentar por um acordo de coalizão, o uso das MPs 
pode abrir caminho para a oposição, gerando conflitos entre os poderes. 
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Outra interpretação que destaca eventuais vantagens da reedição para o Con-
gresso é dada por Pereira, Rennó e Power (2007). Esses autores destacam que o 
horizonte indefinido de reedições fazia com que o Congresso não apreciasse as MPs, 
aumentando o poder de barganha dos congressistas com o Executivo. A possibili-
dade de alteração de pontos controversos das MPs na reedição seria, nesse sentido, 
fruto de um processo de acomodação de interesses dos congressistas à agenda po-
lítica nacional feita através de MPs.

Analisando essas interpretações à luz do processo de emendamento das MPs, 
que interessa para análise deste trabalho, depreende-se que a possibilidade de ree-
dição com alterações é bastante vantajosa para o próprio Executivo, pois é ele que 
consegue acomodar eventuais efeitos não calculados na edição inicial, ou ainda, 
avançar na abrangência legislativa da MP. Os ganhos políticos dos congressistas são 
mais evidentes com as modificações feitas no texto original das MPs durante a sua 
tramitação pelo Congresso, por isso a relevância de se analisar os projetos de lei de 
conversão.

O número de reedições cresceu de modo expressivo no Governo Collor em 
1990, na escalada do conflito entre Executivo e Legislativo que marcou o período. 
No entanto, esse número cai drasticamente em 1991 e 1992, quando há uma mu-
dança na postura do Executivo. O Governo Collor não tinha maioria no Congresso 
e dependia de negociações com o Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), partido que pode ser caracterizado como pivotal no Congresso no período6. 

Esse fato é uma evidência, em si, de que o Congresso não é passivo em relação 
ao Presidente e que tampouco as MPs podem ser utilizadas de modo imperial. De 
acordo com os dados de Inácio (2009), em 1990, o Governo Collor editou 75 MPs e 
reeditou 68, totalizando 143 MPs, já em 1991, foram 11 (nove editadas e duas ree-
dições) e em 1992, foram seis (quatro editadas e duas reedições) evidenciando uma 
mudança no padrão de relacionamento do Governo com o Congresso. 

O problema da hiper-reedição desenfreada data do período após 1993, con-
templando os Governos Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, nos quais a 
manutenção da estabilidade econômica advinda do Plano Real foi o foco central 
das MPs reeditadas. Durante o governo Fernando Henrique Cardoso, as reedições de 

6 � As razões para caracterização do PMDB como partido pivotal no Congresso se justificam por duas 
razões. Primeiro porque em 1990 o partido tinha a maior bancada da Câmara dos Deputados (108 
cadeiras ou 21,5% do total de 503 cadeiras, detinha também 25% do total de cadeiras no Senado), 
e segundo porque ocupava a posição de centro no espectro ideológico, o que o tornava central para 
qualquer negociação com o Congresso.
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MPs foram utilizadas recorrentemente. Entre as temáticas sobre as quais versam as 
MPs editadas pelo Executivo, a maior parte delas se refere aos assuntos da agenda 
econômica do Estado, principalmente relativos aos planos de estabilização econô-
mica (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999; AMORIM NETO; SANTOS, 2002). Algumas MPs 
editadas escaparam de modo evidente do sentido original que a Constituição lhes 
atribuiu7. A maior parte das MPs editadas, desde então, foi aprovada pelo Congresso, 
conforme se observa na tabela 1.

Tabela 1
Situação das MPs editadas no Brasil 1988 - 2010

SITUAÇÃO FINAL MPS EDITADAS PORCENTAGEM

Convertidas 876 81,34%

Em tramitação 67 6,22%

Sem eficácia 42 3,90%

Revogadas 39 3,62%

Rejeitadas 49 4,55%

Prejudicadas 4 0,37%

TOTAL 1077 100%

Fonte: Elaboração nossa, com base nos dados disponíveis da Presidência da República.

Ainda para Figueiredo e Limongi (1999), a transformação de MP em PLVs pode 
ser utilizada como indicativo da participação do Congresso no processo de decisão 
sobre MPs, já que o PLV corresponde a um projeto alternativo. 

A rotina da relação entre Executivo e Legislativo no Brasil terminou por mi-
nimizar, ou mesmo anular, a efetividade das alterações nas MPs pelo Congresso, 
dado que nem todas as MPs eram apreciadas pelo Congresso no prazo regimental. 
O Executivo passou a reeditar as MPs, algumas inclusive com alterações, para que 
continuassem tendo efeito jurídico. Esse uso indiscriminado do recurso da reedição 
dava ao Executivo uma grande autonomia frente ao Congresso. Algumas MPs jamais 
foram apreciadas pelo Legislativo sendo reeditadas inúmeras vezes. A proibição da 
reedição ocorreu somente após a EC no 32/2001, que alterou o artigo 62, regu-
lamentando a edição de MPs sobre algumas temáticas, e proibindo a prática da  
reedição de uma mesma MP. O gráfico abaixo mostra o quantitativo de MPs editadas 
e reeditadas por ano.

7 � Pode ser citado como exemplo a MP que incluiu o Marechal Deodoro da Fonseca no livro dos Heróis 
Nacionais. A MP no 105, de 13 de novembro de 1989 (BRASIL), foi editada por José Sarney por ocasião 
do centenário da Proclamação da República.
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Gráfico 1
MPs editadas e reeditadas por ano
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Fonte: Elaboração nossa, baseado nos dados disponíveis em: www.presidencia.gov.br/legislacao. 

O que chama mais atenção no gráfico é o salto exponencial de reedições a partir 
de 1993. Os anos de 1994 e 2001 coincidem com o período do final do Governo 
Itamar Franco e com os Governos Fernando Henrique Cardoso. A estabilidade eco-
nômica a partir de 1993, com o Plano Real, foi instituída também por MP e mantida 
basicamente através da reedição. Cabe destacar também que os pacotes de estabili-
zação econômica foram implementados por MPs, e aprovados pelos congressistas. Um 
exemplo paradigmático disso ocorreu ainda no Governo Collor de Melo. Figueiredo e 
Limongi (2005) interpretam esse contexto de edição de MPs no Governo Collor como 
uma estratégia adotada por um Presidente com um partido de pequena representação 
no Congresso, como uma arma disponível a Presidentes minoritários para impor sua 
vontade ao Congresso. Nesse sentido, as dificuldades encontradas no Congresso pelo 
Governo Collor evidenciam que o Presidente não pode governar de modo unilateral.

Dessa forma, o significado das reedições de MPs não pode ser atribuído a uma 
ação unilateral de Governos minoritários para com o Congresso, como se caracterizou 
o período Collor. O Governo de Itamar Franco e os dois Governos de Fernando Henri-
que Cardoso utilizaram de modo indiscriminado a reedição de MPs, mesmo dispondo 
de coalizões majoritárias. O problema específico do Governo Collor residia na indispo-
sição do Presidente em negociar com o Congresso, sendo esse o mais turbulento nas 
relações Executivo e Legislativo no período democrático recente. Seja como for, o pro-
blema da reedição indiscriminada de MPs foi solucionado com a EC no 32/2001. A mu-
dança trouxe ganhos no monitoramento da delegação legislativa ao Executivo, mas 
também outras consequências não calculadas no jogo entre Executivo e Legislativo.



Revista Jurídica da Presidência    Brasília    v. 14 n. 103    Jun./Set. 2012    p. 325 a 355

Lucas Rodrigues Cunha
345

3.2 Efeitos da EC n
o
 32, de 2001, e mudança institucional

A discussão sobre os efeitos políticos advindos da EC no 32/2001 remete a um 
processo de mudança institucional. Nesse caso, a mudança institucional teve como 
objetivo principal a diminuição das perdas de agenciamento do Congresso na dele-
gação legislativa ao Executivo. Mas será que essa mudança conseguiu atingir seus 
objetivos? A efetividade da EC é objeto de controvérsia teórica entre interpretações 
da Ciência Política, nos pontos que serão retomados adiante.

A EC no 32/2001 estabeleceu limites materiais para MPs, proibiu a reedição e al-
terou os prazos para apreciação de MPs pelo Congresso. A EC no 32/2001 estabele-
ceu também que o Congresso deve tomar uma posição quanto à MP antes de acabar 
o prazo de vigência. Caso o Congresso não vote uma MP dentro de 45 dias, ela vai 
para o topo da agenda legislativa, e quaisquer outras matérias e deliberações ficam 
sobrestadas. Essas mudanças previstas na EC no 32/2001 visavam solucionar o pro-
blema da reedição indefinida de MPs e o uso de MPs pelo Executivo para tratar de 
assuntos políticos que fugiam à circunscrição constitucional de legislação por MPs. 
A EC no 32/2001 estabeleceu também que a apreciação de MPs se inicia na Câmara 
dos Deputados e limitou a reedição a somente uma vez no limite de 60 dias, caso a 
MP não seja apreciada. Esse prazo é prorrogável por mais 60 dias. Como tentativa 
de regulamentar a EC no 32/2001, que reformou o regime de tramitação de MPs, o 
Congresso estabeleceu a Resolução no 1, de 2002 (BRASIL).

Essa resolução alterou o Regimento Comum do Congresso e é uma consequên-
cia direta da EC no 32/2001. Essa resolução dispõe sobre a apreciação de MPs pelo 
Congresso e substitui a Resolução no 1/1989 (BRASIL). Essa resolução estabelece a 
criação de uma Comissão Mista de Senadores e Deputados para emitir parecer sobre 
a admissibilidade das MPs editadas. Além disso, a Resolução no 1, de 2001 (BRASIL), 
estabeleceu em seu artigo 4o o prazo de seis dias, a partir da publicação da MP, para 
a apresentação de emendas, que deverão ser protocolizadas na Secretaria-Geral da 
Mesa do Senado Federal, vedando também a possibilidade de emendas a matérias 
estranhas à MP. A avaliação que se pode fazer dessa Resolução é a de que não con-
seguiu atingir os objetivos pretendidos. 

A Resolução foi ineficaz no cumprimento da regra que estabelecia limites para 
admitir uma MP anteriormente à sua apreciação em plenário. A Comissão Mista não 
tem sido convocada e o parecer sobre a admissibilidade de uma MP é proferido em 
plenário pelo relator designado da MP. Os critérios para a escolha do relator da 
MP são informais, e não seguem a regra estabelecida pela Resolução. Apesar de a 
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Resolução regulamentar também o emendamento de MPs, mesmo antes já havia a 
possibilidade de apresentação de emendas. O efeito prático, após a EC no 32/2001 
foi a necessidade de apreciação de todas as MPs, por causa da proibição da reedição. 
Antes dela, porém, a alteração de MPs era muito mais freqüente por parte do próprio 
Executivo, pois não havia restrições para reeditá-las, inclusive com alterações.

A EC no 32/2001 gerou também efeitos inesperados no jogo de poder entre 
Executivo e Legislativo. Entre esses efeitos não calculados da EC, destacam-se o 
aumento do número de conversões de MPs em PLVs, o constante trancamento da 
pauta do Congresso e a mudança na estratégia das oposições.

De acordo com os dados de Figueiredo (2007)8, o número de PLVs apresentados 
às MPs aumenta significativamente após a EC no 32/2001. As alterações em si não 
indicam, para a autora, um papel mais ativo da oposição, podendo ser decorrentes 
de demandas da própria base de apoio do Executivo. A apresentação de um PLV 
torna público o processo de mudança da MP, diferentemente da situação anterior, na 
qual o Executivo tinha poder de reeditar uma mesma MPs com alteração. 

Essa é a mudança mais relevante, no que se refere ao processo de interferência 
por PLVs do Congresso nas MPs, após a EC no 32, de 2001. A EC no 32/2001 teve 
como efeito também a redução na ambiguidade constitucional com a especificação 
de áreas nas quais o Executivo não poderia editar medidas provisórias – Direitos 
Políticos, Direito Eleitoral, Direito Penal, diretrizes orçamentárias, detenção ou se-
questro de bens como ocorreu no Governo Collor. 

Essa mudança procedimental acarretou modificação na barganha política entre 
o Presidente e o Congresso. O Executivo necessita negociar, a qualquer custo, a apro-
vação de MPs com o prazo vencido, o que é uma desvantagem em relação à situação 
anterior. Os congressistas, por sua vez, se vêem constantemente engarrafados com a 
pauta trancada para a apreciação de MPs. 

No que se refere às análises sobre os efeitos da EC no 32/2001, é possível agru-
par as interpretações em dois campos distintos. Uma primeira interpretação, propos-
ta por Pereira, Power e Rennó (2007) destaca que o poder de agenda presidencial foi 
magnificado após a EC no 32, de 2001 e não atingiu os efeitos pretendidos na sua 

8 � De acordo com os dados, a proporção de MPs alteradas no Congresso (PLVs) era de 40,4% nos 
Governos Sarney, Collor e Itamar e 21,7% nos Governos Cardoso I e II até a EC no 32, de 2001. No 
período posterior à emenda, que contempla o final do governo Cardoso II, a média de conversões é de 
34,3% e no governo Lula I, de 61,9%. O argumento da autora é basicamente que a coalizão partidária 
do governo Lula, por ser mais heterogênea ideologicamente, gerou maior instabilidade da coalizão 
partidária que o sustentou no Congresso.
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formulação. Os autores destacam ainda que depois da EC teria havido um aumento 
na quota de iniciativas presidenciais apresentadas via MP de 24 pontos percentuais, 
ou seja, o apetite presidencial para baixar mais MPs aumentou, ainda que o número 
de MPs editadas não tenha variado tanto.

A interpretação de Pereira, Rennó e Power (2007) destaca que a EC no 32/2011, 
enquanto pretendia reduzir o uso de MPs, de fato aumentou ainda mais os poderes 
de agenda do Executivo, sendo a principal razão disso o trancamento da pauta. Nes-
se sentido a emenda teria falhado em seus objetivos de diminuir o volume de MPs 
editadas pelo Presidente. Esse é o argumento de que destacam os autores, para tan-
to utilizam como indicador do aumento dos poderes do executivo um aumento na 
razão de dependência de MPs no total de medidas oriundas do Executivo. Em outras 
palavras, o que os autores argumentam é que aumentou a proporção de medidas 
provisórias em relação ao total de legislação originada no Executivo e que esse seria 
também um efeito da EC no 32/2001.

Uma segunda interpretação destaca que a EC no 32/2001 tornou mais complexa 
a barganha do Executivo com os congressistas quanto às MPs. O ponto relevante é 
destacado por Inácio (2009), a autora destaca que a mudança introduzida pela EC 
no 32, de 2001, tornou mais amplo o espaço para atuação das oposições. De modo 
que, ainda de acordo com a autora, isso teve um efeito direto sobre as condições de 
coordenação da coalizão no congresso. (INÁCIO, 2009). Essa ampliação do espaço de 
atuação ocorreu, basicamente, através do uso estratégico da obstrução parlamentar 
pelas oposições na Câmara dos Deputados.

O constante trancamento da pauta para apreciação de MPs, dessa forma, altera 
o contexto decisório, uma vez que limita a margem de manobra das lideranças e, 
por conseguinte, transborda o efeito do trancamento sobre o custo de apreciação 
da MP, interferindo em toda a agenda legislativa (INÁCIO, 2009). Esse efeito, ainda 
para a autora, afeta diretamente os custos da decisão legislativa. Nesse sentido, há 
uma ampliação do espaço para a atuação das oposições, através do uso estratégi-
co da obstrução parlamentar, o que aumenta o número de rodadas de negociação 
voltadas para a liberação da pauta, demandando mais barganhas sequenciais que, 
por sua vez, contribuem para interferência das oposições. O gráfico abaixo resume 
o processo de tramitação de MPs e as possibilidades de aprovação depois de trans-
formados em PLV.
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Gráfico 2
Fluxograma de tramitação de medidas provisórias após a EC no 32/2001
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Fonte: Elaboração nossa, com base nos dados da Constituição Federal  
e da Resolução no 1, de 2002, do Congresso Nacional.
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Ainda de acordo a interpretação de Inácio (2009), essa mudança no rito das MPs 
alterou o processo decisório e, portanto, modificou as condições da delegação legis-
lativa do Legislativo ao Executivo (INÁCIO, 2009). Nessa interpretação, essa mudan-
ça na tramitação das MPs acabou por modificar o contexto decisório e provocando 
efeitos não triviais para a coordenação da coalizão governista na arena legislativa.  
O número de medidas modificadas pelos legisladores durante a tramitação na Câ-
mara dos Deputados aumenta, significativamente, no período posterior à EC no 32, 
de 2001 (FIGUEIREDO, 2008, apud INÁCIO, 2009). Esse indicador parece sinalizar 
para movimentos de acomodação de interesses dos legisladores a partir dos recur-
sos e dos procedimentos regimentais disponíveis.

Nesse sentido, o Congresso não perde autonomia frente ao Executivo após a 
mudança da regra. No entanto, o impacto será diferenciado, a depender da casa. En-
tre os efeitos da EC no 32/2001, destaca-se a prevalência da Câmara dos Deputados 
na apreciação das MPs, ou seja, essa casa passa a deter condições mais favoráveis 
para a apreciação das MPs e proposição de PLVs, justamente por ser a casa iniciado-
ra do rito de tramitação. Essa mudança fez com que o Senado tenha poucos dias para 
apreciar as MPs que tramitam, tornando assimétrica a distribuição de prerrogativas 
entre as casas legislativas quanto à apreciação de MPs. Esse efeito não calculado da 
EC no 32/2001 alimentou uma nova proposta para alteração na tramitação de MPs, 
a PEC no 11, de 2011, que já foi aprovada no Senado.

Após a EC no 32, de 2001, a intervenção do Congresso nas MPs através dos PLVs, 
tornou-se um ponto central para a compreensão dos mecanismos de monitoramen-
to da cadeia de delegação legislativa entre Legislativo e Executivo. Isso se deve, ba-
sicamente, à proibição da reedição, que retirou a possibilidade de reedição de MPs 
com alteração pelo Executivo. Como consequência dessa proibição, o número de 
PLVs apresentados após 2001 aumentou significativamente e se tornou o mecanis-
mo principal de interferência dos congressistas nas MPs editadas pelo Presidente. 

A EC no 32/2001 possibilitou que a rejeição tácita fosse apropriada estrategi-
camente, pelas oposições. Os efeitos da EC no 32, de 2001, são ainda passíveis de 
controvérsia, sendo que mesmo depois dessa importante mudança, não se observa 
uma situação de equilíbrio no jogo entre os atores envolvidos. Desse fenômeno de-
preende-se que a mudança institucional ocorre quando os atores políticos envolvidos 
num determinado contexto institucional vislumbram ganhos com as alterações no 
modus operandi das decisões. Essa mudança institucional na tramitação de MPs, após 
a promulgação da Constituição, converge com a ideia de que as instituições políticas 
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são endógenas, ou seja, há possibilidade de os atores envolvidos num determinado 
contexto decisório alterarem os arranjos formais sobre os quais estão conformados.

A partir da abordagem das teorias da escolha racional, as mudanças institucio-
nais podem ser compreendidas, para Rothstein (1998), por três motivos: 1 - aciden-
talmente ou previsivelmente: a interação de diferentes instituições pode resultar 
em novos tipos de instituições totalmente previsíveis; 2 - mudança evolucionária: 
somente instituições que processam melhor certos estágios de desenvolvimento 
social sobrevivem, embora operando algum tipo de mecanismo de seleção; 3 - mu-
dança institucional desenhada por agentes estratégicos. O terceiro motivo é mais 
adequado para se interpretar a mudança institucional advinda com a EC no 32, de 
2001, não significando que não existam efeitos indesejáveis dessa mudança. 

O que se pode concluir sobre os efeitos da EC no 32, de 2001? É notório que 
a mudança institucional tornou a pauta do Congresso constantemente sobrestada, 
como resultado do rito de tramitação das MPs, mas o efeito mais importante se refe-
re ao constrangimento da folgada delegação da maioria que o Executivo contava no 
Congresso, principalmente, no período referente aos Governos Fernando Henrique 
Cardoso (FIGUEIREDO; LIMONGI, 2003). Já de acordo com Inácio (2009), a EC no 32, 
de 2001, ampliou o espaço de atuação das oposições, com efeito direto sobre as 
condições de coordenação da coalizão nessa arena (INÁCIO, 2009, p. 364). Ou seja, 
os argumentos referentes a essa segunda interpretação da EC no 32/2001 corrobo-
ram uma situação de maiores possibilidades de monitoramento do poder de legislar 
delegado ao Executivo por parte do Congresso. 

4 Conclusão

O artigo discutiu a evolução institucional do sistema político brasileiro quanto à 
questão das medidas provisórias. A evolução institucional que possibilitou ao Poder 
Executivo o exercício efetivo de tais poderes, não ocorreu de maneira automática, 
necessitando de um processo de fortalecimento institucional, principalmente nas 
estruturas ligadas à Presidência da República. Essas estruturas, além de incorpora-
rem a execução de algumas políticas públicas, passaram por um grande investimen-
to em recursos técnicos e humanos que viabilizaram que o Executivo se tornasse 
um ator central no processo legislativo e tivesse estrutura para coordenar as ações 
políticas do Governo.

As MPs tiveram como referência constitucional o modelo adotado na Itália, do 
qual o artigo no 62 da Constituição brasileira é uma reprodução quase com as mes-
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mas palavras. Os problemas identificados no uso das MPs pelo Presidente foram: a 
hiper-reedição de MPs e o seu uso para assuntos que escapam à atribuição constitu-
cional. Tais problemas levaram à edição da EC no 32, de 2001, que proibiu a reedição 
e limitou alguns assuntos cuja legislação não poderia ser feita por MP. Essa EC, no 
entanto, gerou efeitos não calculados na tramitação das MPs e, por conseguinte, nas 
estratégias de relacionamento entre o Legislativo e o Executivo. Entre esses efeitos 
não calculados, destaca-se o trancamento da pauta legislativa para a apreciação 
de MPs e um incentivo maior para que os congressistas apresentassem emendas às 
MPs, através dos PLVs.

Quanto às interpretações dos efeitos da EC no 32/2001, é possível dividi-las em 
dois grupos. Uma primeira interpretação concebe que a EC fracassou na tentativa 
de coibir o uso de MPs. Uma interpretação distinta concebe a mudança institucional 
como um elemento que limitou a delegação de poder ao Executivo, e permitiu um 
maior espaço para a atuação das oposições. O Congresso tentou regulamentar a tra-
mitação de MPs através da Resolução no 1, de 2002, ao estabelecer uma comissão 
Mista de Senadores e Deputados para apreciação da admissibilidade das MPs.

A EC no 32, de 2001, pode ser compreendida enquanto uma mudança institu-
cional desenhada por atores estratégicos. Ou seja, não é uma mudança acidental 
os atores que forjaram essa alteração do rito das MPs tinha objetivos claros. Alguns 
efeitos no entanto não foram contabilizados, por exemplo os constantes trancamen-
tos de pauta do Congresso para apreciação de medidas provisórias. Desse modo, as 
mudanças geradas na tramitação de medidas provisórias evidenciam algum grau de 
amadurecimento institucional do sistema político brasileiro. Esse amadurecimento, 
porém não está completo, pois ainda não se verifica uma situação de equilíbrio9 do 
jogo político entre Executivo e Legislativo. Um exemplo de que a situação ainda não 
está em equilíbrio é evidenciada pela própria tentativa de alteração no regime de 
tramitação de MPs proposta pela PEC no 11/11, em tramitação no Congresso, que 
tenta corrigir a desvantagem do escasso tempo do Senado na apreciação de MPs. A 
proibição da reedição de MPs da EC no 32, de 2001, tornou, portanto, os projetos de 
lei de conversão instrumentos de grande importância para alteração dos resultados 
políticos da legislação iniciada no Executivo por MP. 

9 � O equilíbrio a que se faz referência aqui é do tipo de Nash no qual os atores não têm incentivos para 
abandonar o conjunto de regras aos quais estão submetidos.
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